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Resumo: O Programa Família Acolhedora é uma política pública de Assistência Social destinada ao acolhi-

mento provisório de crianças e adolescentes afastadas do convívio familiar. O objetivo do estudo consistiu em 

analisar as motivações para acolhimento das famílias candidatas. Realizamos análise documental de 53 fichas 

de cadastros das famílias, sendo utilizada a técnica de análise de conteúdo para análise dos dados. Destacamos 

como categorias mais significativas de respostas: infância desamparada; privação e reciprocidade ; vínculo, proteção 

e cuidado. O estudo demonstrou que atuam como motivações para acolhimento as relações estabelecidas pelas 

famílias entre seus cotidianos de carências e violências com as experiências vividas pelas crianças, fomentando 

o fator de identificação entre acolhidos e acolhedores; além de revelar o imaginário construído sobre a infância 

e adolescência alvo das políticas públicas. Nesse sentido, a infância é concebida como sofrida e vitimada, con-

tribuindo com ideias acerca da ingenuidade e fragilidade, já a adolescência não é mencionada. 

Palavras-chave: Políticas públicas. Famílias Acolhedoras. Assistência Social. 

 

Abstract: The Foster Family Program is a social work’s public policy designed to temporarily foster homeless 

children and teenagers. The aim of this study was to analyze the applicant families’ motivations for fostering. 

It was conducted a document analysis of 53 families’ application forms, using the content analysis technique 

to this end. Stand out as major response categories: unsupported childhood, deprivation and reciprocity, 

bonding, protection and care. The study showed that the relations established by the families between their 

daily needs and violence with the experiences lived by the children acted as motivations for fostering, encour-

aging the identification  factor between thefosterfamily and the  children in need; in addition of revealing the 

imagery built on childhood and adolescence which are public policy’s target. In this sense, childhood is seen 

as suffered and victimized, contributing with ideas on naiveté and fragility, adolescence not being mentioned 

though. 
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Introdução 

 

 afastamento de crianças e adoles-

centes do convívio familiar é uma 

prática recorrente ao longo da história do 

país. A cultura da institucionalização tem 

início no século XIX com a prática de reco-

lher crianças em instituições asilares. Tal 

medida é concebida como forma de se 

prestar assistência às crianças e adolescen-

tes desprotegidas se fazendo presente até 

os dias atuais. A referida assistência está 

circunscrita a um dado contexto histórico 

estando suscetível a transformações direta-

mente relacionadas ao modo de organiza-

ção social, político e econômico. 

 

A assistência à infância seguiu um longo 

percurso marcado pela transferência de 

responsabilidades entre diversos setores 

da sociedade, ausência do Estado, pre-

sença da Igreja e sociedade civil.  Percor-

rendo a história verifica-se que o abandono 

de crianças é prática comum desde o perí-

odo de colonização. A criação da “Roda 

dos Expostos” no período colonial veio ra-

tificar a necessidade vigente à época de 

fornecer algum tipo de amparo àqueles 

que eram denominados “[...] expostos ou 

enjeitados” (RIZZINI; PILOTTI, 2009, 

p.19).  

 

Segundo Rizzini e Pilotti (2009, p. 18), 

ainda que a promulgação da lei do Ventre 

Livre (em 1871) tenha promovido a liberta-

ção formal dos rebentos descentes de es-

cravos, a criança permanecia sob a autori-

dade de seu senhor e se a mantivesse até os 

14 anos, poderia ser indenizado pelo Es-

tado no ato da entrega do adolescente pe-

los gastos empreendidos, ou ainda, pode-

ria servir-se da exploração de sua mão de 

obra até os 21 anos.  

Assim, como as relações extraconjugais cul-

minavam no abandono de crianças, a po-

breza já se constituía em um disparador 

para tal. Esse fenômeno se arrasta até os 

dias atuais, destinando à família pobre o alvo 

principal das políticas públicas sociais.  

  

Rizzini e Pilotti (2009, p.15), concebem que 

as relações sociais com a família e outras es-

feras da sociedade perpetuaram valores 

morais, religiosos e culturais que acabam 

por reproduzir dominadores e subjugados 

em seus papéis. Isto posto, o alvo principal 

das políticas públicas de proteção à infân-

cia e adolescência são aqueles cujas famílias 

não possuem meios de garantir tal proteção 

por se encontrarem em situação de exclu-

são social, vulnerabilidade, expostos a con-

textos de violência permanecendo à margem 

da sociedade, além de terem sido negligenci-

ados pelas políticas públicas de assistência 

à família. A presente constatação gera in-

quietações acerca da necessidade de fo-

mento de políticas públicas preventivas 

que visem fortalecer a função protetiva das 

famílias; buscar alternativas de acolhi-

mento de crianças e adolescentes, uma vez 

O 
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que pesquisas têm apontado os prejuízos 

da institucionalização prolongada de modo 

a atender o princípio da convivência fami-

liar e comunitária preconizado pelo Esta-

tuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8069/90) e, consequentemente, romper com 

a cultura da institucionalização.  

A intervenção do Estado na proteção à cri-

ança e ao adolescente: aspectos culturais, 

econômicos e sociais  

A condição de inúmeras famílias que se 

veem impossibilitadas de prover o cuidado 

de seus filhos enseja a reflexão sobre o lugar 

que elas passam a ocupar na sociedade. Fi-

orim (1993, p. 06) aponta que a linguagem, 

além de ser influenciada pelas condições 

sociais, se constitui em “[...] instituição so-

cial veículo das ideologias, o instrumento 

de mediação entre os homens e a natureza, 

os homens e outros homens”. Ou seja, a lin-

guagem se constitui em instrumento de po-

der. Nesse sentido, faz-se necessária a com-

preensão da ideologia presente na formu-

lação de aparatos legislativos e políticas 

públicas para tratar determinadas ques-

tões, sejam elas de que natureza for. 

O resgate histórico sobre as primeiras ações 

destinadas a assistência à criança e ao ado-

lescente enuncia com relação à ideologia 

vigente sobre a necessidade de cuidar das 

crianças cujos pais não tinham condições 

de fazê-lo, a partir da ótica das classes do-

minantes conforme aponta Rizzini e Pilotti 

(2009, p. 25): 

O mito criado em torno da família das 

classes empobrecidas serviu de justifica-

tiva para a violenta ação do Estado neste 

século. Com o consentimento das elites 

políticas da época, juristas delegaram a si 

próprios o poder de suspender, retirar e 

restituir o Pátrio Poder, sempre que jul-

gassem uma família inadequada para 

uma criança.  

No período colonial, não havia no Brasil a 

concepção da criança enquanto categoria 

sobre a qual fosse possível sobrecair algum 

direito universal, uma vez que a sociedade 

colonial era construída a partir da relação 

desigual senhor/escravo. Segundo Arantes 

(2009, p. 192), havia naquela época catego-

rias específicas como os “filhos de família”, 

“meninos da terra”, os “filhos dos escra-

vos”, os “órfãos”, os “desvalidos”, os “ex-

postos” ou “enjeitados”; ou ainda, “os pa-

dinhos”, “os negrinhos”, “os cabrinhas”, 

dentre outros. 

Fonseca (1995), ao abordar a circulação de 

crianças nas famílias brasileiras, ressalta a 

influência que as condições econômicas 

precárias exercem sobre tais práticas, além 

de enfatizar a presença de outras variáveis 

nas relações estabelecidas entre mãe-filho.  

A autora, a partir de um estudo realizado 

com grupos populares, afirma que “[...] 

certas mães concordam em ter seus filhos 

criados por outros porque, para elas, essa 

não é a questão mais importante” (FON-

SECA, 1995, p. 40). Variáveis como ter 

acesso à escola, solidificar laços com a fa-

mília extensa e até mesmo novos arranjos 

familiares podem influenciar a avaliação 

de uma mãe de que seu filho estará ‘melhor 

criado’ inserido em outra família. 

Sarti (2005, p. 40), ao analisar a concepção 

da relação dos pobres a partir da exploração 

da força de trabalho, alerta para a redução 
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da família a “[...] um simples arranjo para a 

sobrevivência material, concebida en-

quanto unidade de consumo, o que remete 

ao processo de produção num sentido mais 

amplo”. 

A autora aponta que os mais recentes estu-

dos vêm destacando valores tradicionais 

como marcas das populações pobres urba-

nas que estão para além da relação capital-

trabalho. Discute ainda as diferenças pre-

sentes na concepção hierárquica que se en-

contra na “moral do homem” ao cumprir 

seu papel de provedor e “valores igualitá-

rios” presentes na “concepção de democra-

tização das relações de trabalho” (SARTI, 

2005, p.50). 

A definição de ideologia é apresentada por 

Fiorim (1993, p. 28) da seguinte forma: 

A esse conjunto de ideias, a essas repre-

sentações que servem para justificar e ex-

plicar a ordem social, as condições de 

vida do homem e as relações que ele 

mantém com outros homens é o que co-

mumente se chama ideologia.  

Nesse sentido, ao analisar o complexo fe-

nômeno do afastamento de crianças e ado-

lescentes do convívio com suas famílias de 

origem, reverbera a ideologia de que tais 

famílias não são capazes de cumprir com a 

função de criar seus filhos (FONSECA, 

1995; RIZZINI, 2006; RIZZINI e PILOTTI, 

2009). 

Segundo Rizzini e Pilotti (2009), no início 

da década de 20, o Estado teve sua inter-

venção na família legitimada através da 

suspensão do poder familiar denominado 

na época como Pátrio Poder e por meio da 

apreensão de menores de idade considera-

dos abandonados. Os autores destacam 

ainda que tais ações se davam em virtude 

da percepção que parte da sociedade pos-

suía em relação às famílias pobres. Percep-

ção esta que fica explicitada conforme pon-

tua Rizzini (2008, p. 124): “[...] o abandono 

de crianças e adolescentes por famílias ti-

das como inescrupulosas e irresponsáveis 

era com frequência mencionado. Colocava-

se em destaque a ameaça subjacente de ins-

tauração da desordem moral” (p. 124). 

Tais concepções acerca das famílias de ca-

madas populares permanecem até os dias 

atuais. Tal conjuntura requer estudos mais 

criteriosos, uma vez que conforme se lê no 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

nº 8069/90), a pobreza não se constitui em 

motivo para retirada de uma criança/ado-

lescente do convívio familiar conforme ga-

rantido no artigo 23 da lei supracitada. 

Isto posto, o desafio consiste em conceber o 

potencial protetivo das famílias indepen-

dente de suas condições socioeconômicas. 

Para tanto, faz-se necessário políticas pú-

blicas que assegurem condições mínimas 

de subsistência para as famílias e que de 

fato considerem o princípio da convivência 

familiar e comunitária estabelecido nos 

aparatos legais vigentes na atualidade, evi-

tando-se a ingerência do Estado nas famí-

lias brasileiras, sobretudo em famílias pro-

venientes de classes menos favorecidas. 

O direito à convivência familiar e comu-

nitária de crianças e adolescentes  

A defesa pelo direito à convivência fami-

liar e comunitária representa um novo pa-

radigma na garantia de direitos de crianças 
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e adolescentes. Segundo Rizzini (2006) as 

discussões acerca desse direito assegurado 

no Estatuto da Criança e do Adolescente 

estão no centro de debates em todo o país. 

O texto a seguir consiste em um trecho do 

documento Subsídios para Elaboração do 

Plano Nacional de Promoção, Proteção e 

Defesa do Direito de Crianças e Adolescen-

tes à Convivência Familiar e Comunitária  

(apud RIZZINI, 2006, p. 29) que diz que: 

Trata-se da mudança do olhar e do fazer, 

não apenas das políticas públicas focali-

zadas na infância e na juventude, mas ex-

tensiva aos demais atores do chamado 

Sistema de Garantia de Direitos e de Pro-

teção Social, implicando a capacidade de 

ver as crianças e adolescentes de maneira 

indissociável de seu contexto sócio-fami-

liar, percebendo e praticando a centrali-

dade na família enquanto objeto de ação 

e de investimento. 

A diretriz da Política Nacional de Assistên-

cia Social – PNAS que norteia a política pú-

blica em âmbito nacional tem buscado fo-

car suas ações na centralidade da família, 

demonstrando o quanto na atualidade per-

meia na esfera das políticas públicas sociais 

a necessidade de salientar a função da fa-

mília no cuidado, proteção e desenvolvi-

mento de seus membros, sobretudo, crian-

ças e adolescentes. Rizzini (2006, p. 36) 

aponta que “[...] estudos nacionais e inter-

nacionais indicam que a família continua 

sendo um lugar privilegiado de proteção e 

pertencimento. Indicam ainda que, embora 

persista uma tendência à idealização da fa-

mília, ela aparece também como um espaço 

possível de conflitos e contradições”. Ao 

analisar as relações que se desenvolvem no 

contexto familiar observamos o quanto es-

ses espaços se constituem em espaços em 

que diversos tipos de relações são estabele-

cidas, seja de apoio e/ou de agressões, fa-

zendo-se necessária a intervenção do Es-

tado em situações que culminam em vio-

lência permeadas por relações hierárquicas 

de poder entre os desiguais. 

O princípio da Convivência Familiar e Co-

munitária pode ser entendido como a pos-

sibilidade da criança permanecer junto à 

família a qual pertence. Contudo, conside-

rando situações em que isto não é possível, 

ou seja, situações em que seus direitos fo-

ram violados implicando no afastamento 

provisório do seu convívio familiar, todos 

os esforços, independente do local em que 

esteja acolhida, devem ser no sentido de 

priorizar seu retorno para o convívio com 

sua família de origem. 

Ao utilizar o termo família de origem esta-

mos nos referindo a rede de relações que a 

criança estabelece ao longo do seu desen-

volvimento, não priorizando laços consan-

guíneos e sim relações afetivas e de refe-

rência. Desse modo, amplia-se o conceito 

de família estendendo-o para aqueles indi-

víduos que residem com a criança e cum-

prem a função de cuidado e proteção. Se-

gundo Sarti (2005), a definição de família 

remete às relações de confiança entre seus 

membros. A autora afirma que “[...] são da 

família aqueles com quem se pode contar” 

(SARTI, 2005, p. 85).  

Nesse sentido, a importância da Convivên-

cia Familiar e Comunitária para a criança e 

o adolescente está legitimada na Constitui-

ção Federal, no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e em outras normativas legais. 

“Subjacente a este reconhecimento está a 
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ideia de que a convivência familiar e comu-

nitária é fundamental para o desenvolvi-

mento da criança e do adolescente, os quais 

não podem ser concebidos de modo disso-

ciado de sua família, do contexto sociocul-

tural e de todo o seu contexto de vida” 

(BRASIL, 2006, p.31). 

Alternativas ao acolhimento institucional 

de crianças e adolescentes 

Conforme vimos até então, na atualidade o 

referencial da assistência à infância e ado-

lescência consiste em mantê-los inseridos 

em seus contextos familiar e comunitário. 

Entretanto, o cotidiano das famílias é per-

meado por vulnerabilidades que, por ve-

zes, culminam na violação de direitos de 

crianças e adolescentes. Nessas situações, a 

proteção dessas crianças e adolescentes se 

constitui em uma demanda urgente que 

muitas vezes só pode ser efetivada com o 

afastamento, provisório e excepcional, do 

convívio com a família de origem até que 

seu retorno seja viabilizado. Nesse con-

texto, surge o acolhimento familiar em resi-

dências de famílias acolhedoras enquanto 

alternativa ao acolhimento institucional, 

garantindo a crianças e adolescentes a aten-

ção individualizada e a convivência fami-

liar e comunitária. O Serviço de Acolhi-

mento em Família Acolhedora pode ser de-

finido como: 

Serviço que organiza o acolhimento, em 

residências de famílias acolhedoras ca-

dastradas, de crianças e adolescentes 

afastados do convívio familiar por meio 

de medida protetiva (ECA, art. 101), em 

função do abandono ou cujas famílias ou 

responsáveis encontrem-se impossibili-

tados de cumprir sua função de cuidado 

e proteção, até que seja viabilizado o re-

torno para sua família de origem ou, na 

sua impossibilidade, encaminhamento 

para adoção (BRASIL, 2009, p.76).  
 

A prática de acolher crianças não é algo re-

cente na história das famílias brasileiras, 

sendo denominada por Fonseca (1995) 

como circulação de crianças. A circulação de 

crianças pode ser definida como a “[...] prá-

tica de criar os filhos dentro da rede de pa-

rentesco e amizade, e não necessariamente 

dentro de um lar conjugal, e correspon-

dente à concepção de família ampliada” 

(BÁLSAMO, 2005, p.26). Ainda segundo o 

autor, a necessidade de separação da mãe 

dos filhos pode ser atribuída a razões eco-

nômicas, constituição de nova família com 

um novo parceiro, ou fortalecimento de re-

des. A prática da circulação de crianças cor-

responde a uma lógica familiar diferenci-

ada que contrasta com o modelo de família 

nuclear. 

 

No que concerne ao acolhimento formal, 

Cabral (2004) afirma que sua prática se ini-

ciou no século XX como alternativa à insti-

tucionalização de crianças e adolescentes, 

sendo os Estados Unidos (1910) o precur-

sor, seguido por Inglaterra e França (1940), 

Israel (1950), Espanha (1970), Itália (1980) e 

na década de 90, em países do cone sul. Se-

gundo Luna (2001 apud Rizzini, 2006), o 

acolhimento familiar pode ser definido 

como: 

[...] a prática que leva a um sujeito cri-

ança, adolescente ou adulto a conviver 

como membro transitório ou definitivo 

de outra família que não é a família na 

qual nasceu. Não há, portanto, vincula-

ção filiatória, ou seja, ao ingressar na fa-

mília que acolhe, o indivíduo não ad-

quire caráter legal de filho (p.61). 



Análise das motivações de famílias candidatas ao Programa Família Acolhedora de Vitória (ES) 

 

224 

Argumentum, Vitória (ES), v. 6, n. 2, p. 218-232, jul./dez.2014. 

Outrossim, o acolhimento familiar consiste 

em uma política pública destinada ao aco-

lhimento provisório de crianças e adoles-

centes em residências de famílias acolhe-

doras, tendo como características princi-

pais a transitoriedade e a transferência 

temporária de responsabilidades no cui-

dado e proteção (RIZZINI, 2006). 

 

A respeito da prática do acolhimento fami-

liar, embora seja incipiente no país, é possí-

vel encontrar registros de experiências bem 

sucedidas em diversos Estados brasileiros. 

Refletir sobre o acolhimento familiar en-

quanto alternativa ao acolhimento institu-

cional de crianças e adolescentes também 

reporta a necessidade de aprofundamento 

de estudos sobre os impactos das relações 

de apego entre as crianças acolhidas e as fa-

mílias acolhedoras no desenvolvimento in-

fantil (BOWLBY, 2006; COSTA & ROS-

SETI-FERREIRA, 2009). 

 

Nos estudos desenvolvidos com crianças e 

adolescentes acolhidas a “Teoria do 

Apego”, desenvolvida por Bowlby (1969, 

1975, 1990)3, é recorrentemente citada por 

discutir a importância do estabelecimento 

de vínculos entre as crianças e as figuras 

parentais. Desse modo, face às necessida-

des de se buscar alternativas diferenciadas 

para o acolhimento de crianças e adoles-

centes surge o acolhimento familiar como 

uma política pública que vem se consoli-

dando como a possibilidade de proporcio-

nar cuidado individualizado e a convivên-

cia familiar e comunitária para crianças e 

adolescentes que se encontram privadas 

                                                           
3 Em grande parte da revisão bibliográfica realizada 

para este trabalho verificamos referências aos estu-

dos de Bowlby. Contudo, optamos por não apro-

fundar as teorias deste autor nesta obra. 

do cuidado parental, por estarem afastadas 

do convívio com a família de origem. A jus-

tificativa para os benefícios de tal medida 

situa-se nas reflexões acerca do contexto fa-

miliar enquanto locus privilegiado para o 

adequado desenvolvimento da criança e o 

estabelecimento de relações de apego du-

rante o período de acolhimento.  

 

No município de Vitória/ES o Programa 

Família Acolhedora iniciou suas atividades 

em outubro de 2006 e “[...] caracteriza-se 

como uma alternativa de proteção às crian-

ças e aos adolescentes que precisam, tem-

porariamente, ser retirados de sua família 

de origem mediante a concessão temporá-

ria de guarda e responsabilidade” (LEI 

MUNICIPAL 6.708, art. 3º). As ações do 

Programa consistem em fornecer acompa-

nhamento às crianças e adolescentes, famí-

lias de origem e famílias acolhedoras. No 

presente estudo nos deteremos às famílias 

acolhedoras que pode ser definida como: 
 

[...] aquela que voluntariamente tem a 

função de acolher em seu espaço fami-

liar, pelo tempo que for necessário, a cri-

ança e/ou adolescente que, para ser pro-

tegido, foi retirado de sua família, respei-

tando sua identidade e sua história, ofe-

recendo-lhe todos os cuidados básicos 

mais afeto, amor, orientação, favore-

cendo seu desenvolvimento integral e 

sua inserção familiar, assegurando-lhe a 

convivência familiar e comunitária (VA-

LENTE apud RIZZINI, 2006, p.61). 

 

As Famílias Acolhedoras são cadastradas, 

selecionadas e habilitadas ao acolhimento 
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pela equipe técnica do Programa Família 

Acolhedora. A partir do momento que 

uma família acolhe uma criança ela se 

torna responsável legal pela mesma pelo 

período que perdurar o acolhimento. 

Nesse sentido, torna-se de grande relevân-

cia para as ações de acolhimento de crian-

ças e adolescentes compreender quais são 

as motivações das famílias candidatas ao 

Programa Família Acolhedora. Levantar as 

variáveis presentes nas histórias de vida 

das famílias e identificar aquelas que po-

dem contribuir com o interesse das mes-

mas em acolher uma criança em sua casa 

também constituiu o objeto de estudo do 

presente trabalho. 

 

Método 

 

Realizamos análise documental de 53 fi-

chas preenchidas em visitas domiciliares. 

A ficha de visita domiciliar é um instru-

mento padrão, utilizado pela equipe psi-

cossocial do Programa Família Acolhe-

dora, quando, então, é agendada a visita 

domiciliar de inclusão: primeiro encontro 

entre a equipe do programa e a família can-

didata. Este instrumento está estruturado 

nos seguintes eixos: 

 - Dados da família candidata: com campos 

de preenchimento para o 1º responsável e 

o 2º responsável (no caso, aqueles que se-

rão os guardiões do acolhido, as duas pri-

meiras referências para a função de cui-

dado e proteção na família candidata). 

Contém informações relativas aos dados 

pessoais dos candidatos. 

 - Composição Familiar: dados sobre os de-

pendentes que residem no mesmo domicí-

lio (nome, grau de parentesco, idade, pro-

fissão/ocupação) e a média da renda fami-

liar mensal. 

 - Situação habitacional: aborda aspectos 

sobre a estrutura física da residência tais 

como condições de moradia, tamanho da 

residência em relação ao número de mora-

dores, condições de higiene e habitabili-

dade. 

 - Relacionamento Familiar e Social: aborda 

questões abertas sobre o cotidiano familiar 

e organização das atividades domésticas; 

atividades de lazer; rede de relações sociais 

além da inserção comunitária e religiosa. 

 - Quanto ao acolhimento: questões abertas 

que objetivam aprofundar o interesse da 

família no acolhimento. Neste eixo, são re-

alizadas perguntas acerca das motivações 

da família à participação no programa; se a 

iniciativa do 1º responsável é de conheci-

mento e aprovação de todos os membros 

familiares; se há histórico de guarda ou 

adoção na família (incluindo a extensa); ex-

periências pregressas acolhimento; envol-

vimento processual ou policial de algum 

membro da família. Por fim, é perguntado 

como a família pretende se organizar para 

receber o acolhido. Após estes eixos, existe 

um campo para registro de outras observa-

ções da equipe, realizado após a visita. 

 

Para o objetivo deste trabalho, que foi ana-

lisar as motivações das famílias candidatas, 

focamos nos eixos: dados da família candi-

data, composição familiar, perguntas aber-

tas sobre as motivações para o acolhi-

mento, sobre o histórico de guarda e ou 

adoção na família e sobre a participação da 

mesma em atividades comunitárias e/ou 

religiosas. 

 

Para a análise dos dados, utilizamos a téc-

nica de análise de conteúdo tal como pro-

posta por Bardin (2009), que envolveu: tra-

tamento dos dados brutos do texto para 
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agregá-los em unidades temáticas e, de-

pois, partirmos para a apreensão de catego-

rias.   

 

Resultados e discussão 

 

Dividimos os resultados em dois blocos: 

perfil socioeconômico das famílias inscritas 

e motivações para o acolhimento. O pri-

meiro bloco contém análises sistematiza-

das das informações acerca dos possíveis 

guardiões do acolhido, sendo que, os da-

dos do primeiro responsável referem-se à 

pessoa que entrou em contato com o pro-

grama, explicitando de imediato seu inte-

resse. Também inserimos nesse bloco as 

análises que agruparam dados acerca da 

composição familiar. O segundo bloco de 

análise, motivações para o acolhimento, fo-

cou na análise das respostas dos partici-

pantes às questões abertas sobre motiva-

ções, guarda e adoção e atividades comu-

nitárias e religiosas. 

 

Do total de 53 questionários analisados, o 

sexo feminino consta em 47 deles nos da-

dos do 1º responsável (no caso, pessoa que 

toma a iniciativa de buscar o programa).  

Assim, inferimos que num contexto fami-

liar, a mulher ainda representa a principal 

responsável pelos cuidados, proteção e 

educação de crianças e adolescentes. Tal 

fato nos remete a possível associação dos 

papéis sociais de mulher e de mãe, para 

quem as funções de maternagem ainda re-

presentam um forte campo de identifica-

ções do sexo feminino. 

 

Em seguida, em 35 questionários verifica-

mos o vínculo conjugal constituído entre 

um homem e uma mulher, sendo estes 

identificados como os principais responsá-

veis pelo acolhido. Somente em 18 questio-

nários verificamos o registro de um único 

responsável. Neste caso, são composições 

familiares de pessoas sozinhas ou que mo-

ram com filhos e/ou outros parentes, sem 

indicação de vínculo conjugal. Não há re-

gistros de casais homoafetivos interessados 

no acolhimento familiar. Desta forma, veri-

ficamos que, na ocasião de análise dos da-

dos aqui expostos, somente pares forma-

dos por homem e mulher candidataram-se 

ao acolhimento, ainda que os recursos uti-

lizados para divulgação do programa (pan-

fletos e entrevistas em jornais impressos e 

televisionados de circulação local) não te-

nha feito distinção entre pares hetero e ho-

moafetivos.  

 

A média de idade dos dois primeiros res-

ponsáveis foi de: 46 anos para a mulher e 

45 para o homem. Cruzando a informação 

da idade com a composição familiar, veri-

ficamos que se trata, na maioria dos casos, 

de contextos de casais com filhos já adultos 

ou que já não se encontram na primeira in-

fância. Esse aspecto vai ao encontro de res-

postas de famílias interessadas no acolhi-

mento que dizem “querer companhia” as-

sociando este interesse com a possibilidade 

de “acolher uma criança que precisa”, 

transferindo ao acolhido parte da respon-

sabilidade de renovação das relações fami-

liares. 

 

Nos registros acerca de escolaridade e 

renda, contabilizamos uma incidência 

maior de pessoas com ensino médio com-

pleto (25 pessoas) e ensino fundamental in-

completo (23 pessoas). A renda familiar 

mensal de todos os candidatos gira em 

torno de 04 salários mínimos. Tais dados 
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vão ao encontro de levantamento realizado 

pela equipe do programa e concluído em 

2009 que identificou as famílias populares 

como as fortes interessadas no acolhimento 

familiar, por estas guardarem em suas his-

tórias e em seus cotidianos experiências de 

privação e violências, sendo estes os fatores 

de aproximação e interesse com a realidade 

e a demanda daqueles que precisam ser 

acolhidos (BUSSINGER et al., 2009). 

 

Outro aspecto relevante refere-se à associ-

ação entre religião e acolhimento. De 88 

pessoas identificadas nos questionários 

como principais responsáveis pelo aco-

lhido, 83 delas seguem alguma orientação 

religiosa em suas vidas. Inferimos de tal as-

pecto que a difusão de valores cristãos, tais 

como, solidariedade e “ajuda ao próximo” 

interfere na visão destas pessoas acerca das 

suas relações comunitárias e familiares, di-

recionando-as às atividades que envolvem 

“assistência aos mais necessitados”. 

 

Por outro lado, em 34 dos 53 questionários 

analisados, não há registros de experiên-

cias de adoção na família. Assim, a hipó-

tese de que a experiência prévia ou pró-

xima de adoção na família atua como moti-

vador à experiência do acolhimento não se 

confirma. Contudo, observamos grande in-

cidência de respostas que traduzem a expe-

riência do acolhimento informal, tais como 

“cuidar de filhos de vizinhos” até as que re-

metem a experiências com pessoas (sobri-

nhos, filhos de amigos ou outros parentes) 

que moraram por um período relativa-

mente longo na casa das famílias. Tais in-

formações vão ao encontro da afirmação de 

Fonseca (1995, p. 15) acerca da circulação 

de crianças: 

Observando a prática de circulação de 

crianças como uma estrutura básica da 

organização de parentesco em grupos 

brasileiros de baixa renda, nossas aten-

ções se deslocam de um ‘problema social’ 

para um processo social, e nosso enfoque 

analítico muda de ‘o colapso dos valores 

tradicionais’ para formas alternativas de 

organização vinculadas a uma cultura 

popular urbana.  
 

Ainda que a adoção não atue como fator 

central na motivação da família à entrada 

no Programa, vemos que a prática do aco-

lhimento ainda é pouco refletida e pouco 

elaborada pelos candidatos. Mesmo que di-

ferenciem acolhimento familiar de adoção 

ao elencarem experiências de cuidados de 

sobrinhos, filhos de amigos e de pessoas es-

tranhas, a adoção, por carregar a imagem 

de espaço legítimo de criação de filhos que 

não são biológicos, pode constituir-se como 

elemento estruturador de tais experiências. 

Como exemplo, relembramos que nos 

questionários analisados foi verificada a 

ausência de casais homoafetivos interessa-

dos no acolhimento. Tal fato certamente re-

percute a polêmica existente em nosso país 

de adoção por casais de homossexuais. Es-

tas uniões, ainda que estejam legalmente 

reconhecidas desde maio de 2011 no Brasil 

a partir de decisão do Supremo Tribunal 

Federal, possuem legitimidade questio-

nada por grupos conservadores que tam-

bém questionam a eficácia destes casais 

para a criação de filhos e para a execução 

de funções de cuidado e proteção. Obser-

vamos que a demarcação deste conflito 

acerca da união e parentalidade por pes-

soas de mesmo sexo podem inibir as moti-

vações destes casais à candidatura em um 

programa de acolhimento familiar. Deste 
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modo, sinalizamos a importância da reali-

zação de estudos que aprofundem o conhe-

cimento da dinâmica da família homosse-

xual em seus desejos, anseios, conflitos e 

perspectivas. 

Motivações para acolhimento 

 

Identificamos três categorias que traduzem 

as motivações das famílias pelo acolhi-

mento familiar. São elas: Infância desampa-

rada, Privação e Reciprocidade e Vínculo, Pro-

teção e Cuidado. 

 

A categoria Infância Desamparada concen-

trou respostas de pessoas que expressaram 

desejo em ajudar quem precisa. O interesse 

em ajudar é seguido de um discurso ro-

mantizado acerca da criança a ser acolhida. 

Nesse discurso, a infância é vista como frá-

gil e vulnerável, oriunda de um contexto 

familiar e comunitário violento e precário. 

De maneira geral, as pessoas se sentem mo-

bilizadas em ajudar a criança desamparada 

que está nas ruas e que sofre violência, pois 

tem muito amor para dar 4. A expectativa de 

tais pessoas é de se tornarem um redentor 

e um salvador dos acolhidos, tal como ex-

presso na seguinte resposta de uma família 

que diz ter “amor para dar para crianças 

carentes”, ou outra que diz querer “levar 

para os caminhos do senhor, livrar das dro-

gas e da prostituição”. Questionamo-nos se 

tal visão de uma infância desamparada e que 

precisa ser salva não cria nessas famílias a 

expectativa de ser reconhecida pelo seu be-

nemérito, camuflando os reais desejos des-

sas crianças e marginalizando seu contexto 

familiar e comunitário de origem. 

 

                                                           
4 Expressões utilizadas pelos candidatos. 

A categoria definida por Privação e Reci-

procidade fundamenta-se na base da troca, 

ou seja, a relação entre acolhidos e acolhe-

dores define-se pelos ganhos que todos po-

dem ter com a experiência do acolhimento. 

A ideia de ajuda à infância desamparada 

evolui com a possibilidade de “ajudar e se-

rem ajudadas”.  

 

São vários os motivos apontados pelas fa-

mílias que sinalizam a expectativa dos can-

didatos entre o dar e o receber. Para alguns, 

ao acolher, recebem em troca companhia 

para si ou para crianças que residem na 

casa. Outros deixam claro seu interesse na 

adoção e visualizam o acolhimento fami-

liar como uma experiência, um ensaio. Para 

estas pessoas, a adoção não abre espaço 

para dúvidas, devendo, então, estarem se-

guros de suas escolhas antes de realizá-la. 

Entre os candidatos existem os que relatam 

a perda de um ente querido (filhos ou so-

brinhos). Para estes, o acolhido poderá ocu-

par o lugar de quem não está mais lá, re-

pondo o vazio deixado pela perda. Por fim 

estão àqueles que acreditam que a experi-

ência do acolhimento servirá como incre-

mento na educação de outros membros da 

família. Nestes casos, a história de vida do 

acolhido atuará como lição de moral para os 

próprios filhos, impondo reflexões e regras 

para os mesmos. Importante ressaltar que 

todas as justificativas evidenciam as neces-

sidades destas pessoas em ressignificarem 

suas próprias vivências e cotidianos, atri-
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buindo grande responsabilidade e expecta-

tiva à criança que será acolhida, para quem 

o amor já é suficiente. 

 

Numa outra direção, também estão os inte-

resses de candidatos que se dispõem a aco-

lher motivados por experiências de dor e 

privação, inclusive vividas em suas infân-

cias. Na categoria Vínculo, Proteção e Cui-

dado estão reunidas respostas de pessoas 

que atribuem outro sentido à relação de 

troca estabelecida entre acolhidos e acolhe-

dores a partir do acolhimento. Para estas, a 

reciprocidade não está expressa pela ideia 

do “ajudar e ser ajudado”, mas assume sta-

tus de valor moral, em que o cuidado e a 

proteção estão assentados em outras bases, 

o que para nós sinaliza a construção de re-

lações pautadas por uma ética da solidari-

edade. 

 

Concluímos que atuam como motivações 

para acolhimento as relações estabelecidas 

pelas famílias entre seus cotidianos de ca-

rências e violências com as experiências vi-

vidas pelas crianças, fomentando o fator de 

identificação entre acolhidos e acolhedo-

res; além de revelar o imaginário constru-

ído sobre a infância e adolescência alvo das 

políticas públicas em nossa sociedade. A 

infância é concebida como sofrida e viti-

mada, contribuindo para as ideias acerca 

da ingenuidade e fragilidade desta etapa 

da vida. Por outro lado, o desejo de acolher 

adolescentes não comparece no discurso 

da família. 

 

Infância em perigo ou o perigo da infân-

cia? 

                                                           
5 Quando o levantamento de dados para este estudo 

foi realizado as autoras atuavam na equipe técnica 

A história da assistência à criança e ao ado-

lescente no país é marcada pelo confina-

mento e segregação dos mesmos, dando 

margem a criação de instituições totais res-

ponsáveis pela prática da educação corre-

cional e coercitiva. Tais práticas eram refor-

çadas pelo discurso ideológico vigente em 

um dado contexto histórico.  

Com o passar dos anos, a partir de mobili-

zações e pressões realizadas por segmentos 

que atuavam em defesa dos direitos de cri-

anças e adolescentes foi possível conquis-

tar nas duas últimas décadas ganhos signi-

ficativos do ponto de vista legislativo para 

a garantia de direitos dessas crianças e ado-

lescentes. Entretanto, em nossa atuação na 

equipe técnica do Programa Família Aco-

lhedora5 assistimos a diversos tipos de vio-

lações que são perpetradas tanto por aque-

les que teriam a função de protegê-los, 

quanto pelo chamado Sistema de Garantia 

de Direitos.  

Entre legislações, determinações, discurso 

e prática há muitas lacunas. A ingerência 

do Estado sobre as famílias pobres perma-

nece até os dias atuais. O discurso de que 

famílias não são capazes de cuidar de seus 

filhos ainda vigora. Conforme afirma Riz-

zini (2008, p. 151) a pobreza foi identificada 

como o foco para a ação mobilizadora e ci-

vilizadora, bem como a intervenção do Es-

tado concebida como a força necessária 

para a demanda criada de restauração da 

ordem social; “[...] a criança pobre, trans-

mutada na figura ameaçadora do menor-

do programa nas funções de coordenadora e psicó-

loga do programa, respectivamente. 
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abandonado, delinquente, ou, por via das 

dúvidas sempre em perigo de o ser [...]”. 

Diante desse cenário histórico recente, que 

estabeleceu formas asilares de cuidado à 

infância e negadora do potencial protetivo 

das famílias pauperizadas, a verdade im-

posta pelo código de menores pode ainda 

alimentar as concepções em que vigora a 

ideia de que uma infância em risco é um 

risco para o futuro da nação. Nesse sentido, 

a proteção à infância transmuta o interesse 

real de uma sociedade assustada e preocu-

pada em conter a violência concebendo as 

práticas de proteção como uma prevenção 

aos riscos. 

Conhecer as motivações de famílias candi-

datas a um programa de acolhimento fami-

liar permitiu perceber que o sentido dado 

por elas a essa prática remonta às suas his-

tórias pessoais e ao desejo em ajudar a cri-

ança desamparada, ainda que tanto essa cri-

ança desamparada quanto o acolhimento 

possam aparecer de forma idealizada, des-

virtuando a família acerca dos reais ganhos 

e desafios que permeiam o acolhimento. 

O discurso apresentado pelas famílias ao 

buscar se inscrever no Programa Família 

Acolhedora apresenta elementos que preci-

sam ser melhor elucidados ao longo do 

processo de seleção dessas famílias. Tal 

constatação sinaliza para a necessidade de 

aprimorar as estratégias de preparação a 

fim de possibilitar à própria família maior 

clareza de suas motivações, bem como a re-

levância de seu papel em um programa de 

acolhimento familiar.  

Por fim, concluímos que o cotidiano das 

práticas do acolhimento familiar tem de-

monstrado que famílias que se apresentam 

motivadas ao acolhimento por reconhecer 

a importância da solidariedade nas rela-

ções sociais poderão ser àquelas que conse-

guirão maior êxito no processo de acolhi-

mento, ao apontarem que a relação entre 

acolhidos e acolhedores circulará por valo-

res amparados na reciprocidade, cuidado e 

respeito ao outro. Contudo, a relação entre 

solidariedade e êxito no acolhimento pre-

cisa ser aprofundada, dando margem para 

a elaboração de novos estudos. 
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